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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 06/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 097/2023 

 

O Município Campina das Missões, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Turismo e Desporto - SMECTD, comunica aos interessados que mediante o presente Chamamento 
Público está recebendo a documentação de instituições sem fins lucrativos que tenham interesse em 
firmar com esta Administração Pública Municipal Termo de Colaboração para EXECUÇÃO DO 
PROJETO “ORQUESTRA MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES”, observando as 
condições estabelecidas neste Edital. O Termo de Colaboração será executado em conformidade com o 
que dispõe a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, O Decreto Municipal 062/2018, de 12 de junho de 
2018, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento.  

Recebimento dos envelopes: até 16/10/2023. 

Local: Setor de Compras e Licitações– Prefeitura Municipal de Campina das Missões, RS, Avenida 
Santa Teresa, 821. 

 Horário: das 07:30h às 11:30h.  

OBJETO  

1.1. O presente Edital tem por fim realizar o Chamamento Público de Pessoas Jurídicas sem fins 
lucrativos para execução global do Projeto “Orquestra Municipal de Campina das Missões”, através 
dos profissionais conforme tabela a seguir:  

Recursos Humanos Unid Valor mensal 

Instrutor para teclado/piano, bateria, percussão, teoria e percepção e 
ensaio da orquestra. 

MÊS R$2.510,00 

Instrutor para violino e viola, teoria e percepção. MÊS R$2.160,00 

Instrutor para Flauta doce, clarinete e flauta transversal, trompete e 
trombone, teoria e percepção e ensaio da orquestra. 

MÊS R$2.510,00 

Instrutor para violoncelo e contrabaixo, teoria e percepção e ensaio da 
orquestra. 
 

MÊS R$2.510,00 

Instrutor para violão, teoria e percepção e ensaio da orquestra. MÊS R$2.51,00 

Maestro para ensaio da orquestra e direção pedagógica, regência de 
concertos apresentações e direção artística.   

MÊS R$1.620,00 

Total MÊS R$13.820,00 

1.1.1 O projeto deve atender crianças e adolescentes de 09 (nove) até 17 (dezessete) anos ou pessoas 
acima de 18 (dezoito) anos que possuam o seu próprio instrumento musical - caso houver número 
substancial de inscritos acima de dezoito (18) anos far-se-á sorteio, dado que a prioridade é o publico de 
crianças e adolescentes. 
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1.1.2 O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio municipal para o aprendizado 
orientado com teoria, percepção, aulas práticas e ensaios para a composição da Orquestra Municipal de 
Campina das Missões. 

1.1.3 As aulas irão ocorrer em espaço físico do Centro Municipal de Educação Complementar Madre 
Regina, situado na Rua Santa Rosa, nº 458, todas as quintas feiras, das 18 às 22h. Sendo que das 
17h30min até 18h00min será feitas a organização e afinação dos instrumentos. E, das 22h00min até 
22h30min estima se para a reorganização e guarda dos instrumentos. 

1.1.4 As aulas serão individualizadas, teoria, prática e conjunto de instrumentos. E, os serviços de 
montagem e reprografia das partituras e métodos; a regulagem e manutenção dos instrumentos e 
demais registros das atividades desenvolvidas estão contabilizadas junto ao valor mensal do 
desembolso 

1.1.5 Havendo a necessidade de suspensão das aulas, os valores poderão ser revistos enquanto perdurar a 
necessidade. 

1.2. JUSTIFICATIVA 

           O termo de colaboração se presta à consecução de atividades ou projetos propostos pela 
administração pública. Nesse passo, no termo de colaboração, o Poder Público atua em colaboração com 
a proponente para execução de políticas públicas em ações já conhecidas e estruturadas pela 
administração pública. 

A música tem história umbilical com a humanidade, desde seus primórdios e, possui grande 
capacidade de formar ou deformar o cidadão. Dentre as várias artes expressas pela humanidade, a música 
aparece como uma de suas principais manifestações artísticas, ao lado da pintura, escultura, literatura, 
dança e arquitetura, cinema, entre outras. (“Manifesto das Sete Artes”, escrito pelo intelectual italiano 
Ricciotto Canudo em 1911 e publicado em 1923). Campina das Missões historicamente apresentou 
relação intima com a musica, onde renomados grupos musicais foram constituídos por nativos deste 
município, a citar o grupo Os Mensageiros que apresentaram seu trabalho em vários Estados do Brasil, 
além de Argentina, Paraguai. Ainda há uma tradição de corais, grupos de canto, bandas, entre outros. 

A música assume ainda um papel importante relacionado a sociedade e aos seus problemas, quer 
seja nos tempos de outrora quanto nos complexos dias atuais em que a drogadição e outros problemas 
convulsionam a sociedade. Vivemos a geração do vídeo game, da introdução precoce de celulares ainda 
na fase infantil do indivíduo e, há base cientifica para afirmar que cresce a quantidade de crianças e 
adolescentes com depressão e outros problemas inerentes. 

Diante disto, o ensino da musica na sua plenitude contribui substancialmente para mitigar estes 
problemas, convidando o publico alvo de nove (09) a dezessete (17) anos a se envolver em atividades 
sadias de desenvolvimento, distantes das mazelas do mundo contemporâneo. 

Importante ressaltar os benefícios relacionados ao aprender a tocar um instrumento musical, dentre os 
quais citamos: 

1 - Melhora a capacidade de memorização 

Uma pesquisa publicada na The Telegraph, e várias outras do meio científico, mostraram que 
tocar um instrumento musical melhora a capacidade de memorização. Segundo ela, ao tocar, os músicos 
estimulam áreas importantes do cérebro que não são estimuladas por pessoas que não tocam nenhum 
instrumento, e são regiões responsáveis pela memorização de informações. 

2 - Torna você mais produtivo 
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Esse tipo de prática age diretamente na Função Executiva do cérebro. Essa é uma área 
responsável por execução de tarefas, tomada de decisões, resolução de problemas e seus relacionados. 
Pessoas que tocam algum tipo de instrumento musical com frequência e disciplina 
conseguem melhorar essas funções e, com isso, se tornam mais produtivas. 

3 Aumenta a coordenação motora 
Tocar instrumentos musicais, principalmente os que envolvem uma quantidade maior de movimentos em 
conjunto como bateria, violão e piano, também aumenta a coordenação motora.  Inclusive, essa é uma 
prática muito recomendada para o tratamento de doenças neurológicas e neurodegenerativas. Música 
também é saúde! 
 
4 Combate o estresse e a ansiedade 
Como hobby ou profissão, essa atividade também age diretamente no combate do estresse e ansiedade. 
Tocar ajuda a diminuir os níveis de cortisol do corpo, que é uma substância que, em grandes quantidades, 
gera as sensações de ansiedade, nervosismo, raiva e estresse. 
 
5 Melhora a concentração e foco 
As regiões da memória que são ativadas quando você toca um instrumento musical também são 
responsáveis pela concentração e foco. Ou seja, quando você toca consegue melhorar o seu nível de 
atenção e assim executar tarefas com mais exatidão e qualidade. 
 
6 Combate a perda da capacidade cognitiva relacionada ao envelhecimento 
Conforme envelhecemos é comum que nossa capacidade cognitiva seja afetada. Com isso, pessoas 
adultas e idosas tendem a esquecerem de informações, não pensarem em respostas rápidas, ou até mesmo 
têm dificuldades com tarefas do cotidiano. Ao tocar um instrumento musical é possível estimular regiões 
do cérebro interligadas às capacidades cognitivas, evitando ou reduzindo a perda das mesmas.  
 
7 Estimula os hormônios de bem-estar  
Por último, mas não menos importante: tocar um instrumento musical também estimula a produção dos 
hormônios de bem-estar, como a serotonina. É através deles que você pode sentir as sensações de bem-
estar, prazer e felicidade (disponível em http://www.clavescursosdemusica.com.br/7-motivos-para-
aprender-a-tocar-um-instrumento-musical.html).  

Portanto, se percebe que são muitos os benefícios da inserção do ensino desta grande arte 
chamada música na sociedade, buscando, sobretudo, construir uma sociedade cada vez mais sadia e 
feliz. 

 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS DA PARCERIA 

a) Atender até 90 crianças e adolescentes e/ou munícipes nos diversos instrumentos. 

b) Usar a música como ambiente transformador da realidade. 

c) Desenvolver a responsabilidade e comprometimento pessoal. 

d) Desenvolver/aprimorar o intelectual, interpessoal e social. 

e) Usar a música na mudança comportamental do indivíduo tanto na escola quanto em casa e na sociedade. 

Metas Ações 

 
 
 
 

Realizar semanalmente aulas de 
violino, viola de orquestra, 
violoncelo, contrabaixo de 
orquestra, clarinete, flauta doce, 

 
 
 
1 

Disponibilizar cinco (05) professores para realizarem as 
atividades de atendimentos dos alunos em aulas semanais bem 
como participarem dos ensaios da orquestra para orientar os 
alunos durante os ensaios e apresentações.  
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1 

flauta transversal, trompete, 
trombone, piano/teclado, saxofone 
alto e saxofone tenor, violão, 
bateria, percussão e aula de teoria 
e solfejo, para alunos iniciantes e 
alunos com conhecimento 
musical.  
 
 
 
Realizar semanalmente ensaio em 
conjunto com todos os 
instrumentos. 
 
 
Realizar 06 apresentações 
anualmente, que atendam a 
demanda do município. 

 
2 

Disponibilizar o planejamento das atividades com professores 
e maestro alinhando o desenvolvimento do ensino dos 
instrumentos. 

 
3 

Disponibilizar um (01) Maestro de para realizar a atividade de 
regência em ensaios e concertos da orquestra. 

 
4 

Integrar e coordenar a equipe de professores para o 
desenvolvimento alinhado das aulas, usando o repertório a ser 
apresentado pela orquestra como base do desenvolvimento 
musical. 

 
 
5 

Realizar a direção artística do projeto, escolhendo 
adequadamente o repertório a ser tocado pela orquestra em 
apresentações. 
Escrever as adaptações e arranjos a serem ensaiados com a 
orquestra. 

 
6 

Outros itens necessários ao pleno desenvolvimento da 
Orquestra Municipal de Campina das Missões não elencados 
neste documento. 

 

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Os professores e/ou instrutores deverão atender os seguintes requisitos: 
Recursos Humanos  
 
 
Maestro  

Maestro deverá possuir conhecimento para: 

a) Ensaio da orquestra e direção pedagógica, 
regência de concertos apresentações e 
direção artística e aulas de violino e viola. 

 
 
Instrutor 01 

Instrutor deverá saber ministrar aulas de: 

a) Teclado/piano; 
b) Bateria; 
c) Percussão; 
d) Violino; 
e) Teoria e percepção e ensaio da orquestra. 

 
 
Instrutor 02 

Instrutor deverá saber ministrar aulas de: 

a) Violino; 
b) Viola; 
c) Teoria e percepção. 

 
Instrutor 03 

Instrutor deverá saber ministrar aulas de: 

a) Flauta doce; 
b) Clarinete  
c) Flauta transversal; 
d) Trompete 
e) Trombone; 
f) Saxofone Alto 
g) Saxofone Tenor 
h) Teoria e percepção 
i) Ensaio da orquestra. 
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Instrutor 04 

Instrutor deverá saber ministrar aulas de: 

a) Violoncelo; 
b) Contrabaixo; 
c) Teoria e percepção; 
d) Ensaio da orquestra. 

 
Instrutor 05 

Instrutor deverá saber ministrar aulas de: 

a) Violão; 
b) Teoria e percepção; 
c) Ensaio da orquestra. 

 

2.1.1. Para a celebração do termo de colaboração, a entidade proponente deverá, também, atender aos 
seguintes requisitos: 

 a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado. Estão dispensadas 
desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas; 

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta. Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 
cooperativas; 

c) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de existência, com 
cadastro ativo, comprovado por m Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

d) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento do credenciamento; 

e) possuir as condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas a ser atestado mediante declaração do representante legal da entidade proponente, 
conforme Anexo IV  

f) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e 
trabalhista;  

g) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida 
por junta comercial; 

h) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos 
dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de 
cada um deles, conforme Anexo II 

 i) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a 
exemplo de conta de consumo ou contrato de locação;  

j) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a entidade proponente se tratar 
de sociedade cooperativa;  

k) Ter ciência que para o atendimento do objeto do Termo de Colaboração deste presente edital, o valor a 
ser pactuado com a administração pública, será de R$13.820,00 mensais. 
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2.1.2 Ficará impedida de celebrar o termo de Colaboração a proponente que:  

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território 
nacional;  

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

c) tenha como dirigente, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de Colaboração, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  

d) tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos cinco anos, exceto se: for 
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; for 
reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre 
recurso com efeito suspensivo; 

e) tenha sido punida com sanções que a impeçam de contratar com a Administração Pública;  

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa: cujas contas relativas às parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação considerada responsável por ato 
de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992; 

2.1.3 Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por 
servidor do Município do Setor de Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os 
documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, 
estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.  

2.1.4 Recebidos os envelopes de documentos, os mesmos serão encaminhados à Comissão de 
seleção/avaliação para apreciação num prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de entrega do 
envelope.  

2.1.4.1 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer 
dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da 
impessoalidade e da transparência. 

2.1.5. É expressamente vedado à proponente: 

 a) Cobrar qualquer valor pela participação de beneficiários no serviço prestado por meio do Termo de 
Colaboração, ainda que, seja da família ou representante legal da criança/ADOLESCENTE beneficiado, 
qualquer valor a título de contribuição, alimentação, limpeza, matrícula, mensalidade, passeios, festas ou 
qualquer insumo ou serviço, pelos atendimentos prestados, dentro do horário de permanência das aulas; 

b) Custear, com recursos financeiros do termo de Colaboração, despesas com materiais permanentes e/ou 
investimentos;  

c) Firmar contrato de prestação de serviços de qualquer espécie com os responsáveis pela 
criança/adolescente beneficiado dentro do tempo de permanência estipulado na proposta 

2.1.6. Observar as diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do Município; 

2.2 DO LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
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2.2.1. As Organizações/Associações interessadas em firmar o termo de Colaboração com o Município de 
Campina das Missões, e que atendam as condições do Edital, deverão entregar os documentos indicados 
no item 3 do presente instrumento, no Setor de Compras e Licitações, situado na Avenida Santa Teresa, 
821, no horário entre às 07h30min e 11he30min até o dia 16 de outubro de 2023.  

2.2.2 A documentação será recebida em envelope fechado e com a seguinte descrição: 

Envelope n.º 01 - PROPOSTA – PLANO DE TRABALHO 

Ao Município de Campina das Missões (RS).  

Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2023.  

NOME DA EMPRESA: E-mail/ Fone: 

 

Envelope n.º 02 - DOCUMENTOS 

Ao Município de Campina das Missões (RS).  

Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO 006/2023.  

NOME DA EMPRESA: E-mail/ Fone  

 

2.3 A proposta - Plano de Trabalho – Anexo I, deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o 
projeto e com as metas a serem atingidas, e o número de vagas ofertadas e disponibilizadas pela entidade; 
b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede; 
c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios necessários ao cumprimento das metas; 
e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os 
encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do 
objeto; 
f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 
g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 

2.4 A proposta, em uma única via impressa, deverá, preferencialmente, ter todas as folhas rubricadas e 
numeradas sequencialmente e, ao final, obrigatoriamente, ser assinada pelo representante legal da 
proponente. 

2.5 Cada proponente poderá apresentar apenas uma proposta – Plano de Trabalho conforme ANEXO I 

3 OS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO SÃO: 

3.1 Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 
33 da Lei nº 13.019, de 2014; 
3.2 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido no sítio 
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a entidade existe há, no 
mínimo, 1 ano com cadastro ativo; 
3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da proponente. 
3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei nº5.452, de 01 de maio de 1943. OBS: A obtenção da certidão, eletrônica e 
gratuita, encontra-se disponível no site www.tst.jus.br/certidao e em os demais portais da Justiça do 
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Trabalho disponíveis na internet. (Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho).  
3.6 Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza 
semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem 
prejuízo de outros: 
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos 
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 
c) currículos profissionais de integrantes da entidade proponente, no mínimo,  maestro e instrutores; 
d) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou 
projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou 
privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior. 
 
3.7 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade proponente, conforme o estatuto, com 
endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, de cada um deles, conforme Anexo II - 
Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade; 
3.8 Cópia de documento que comprove que a Entidade proponente funciona no endereço por ela 
declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 
 
3.9 Declaração do representante legal da entidade Proponente com informação de que a organização e 
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as 
quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo III – Declaração da Não 
Ocorrência de Impedimentos 
 
3.10  Os documentos para habilitação devem ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor do Município de Campina das Missões ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. 
 
3.11 Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. Se a validade não constar em algum 
documento, será considerado válido por um período de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 
emissão. 
 
3.12 Poderão ser apresentadas Certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
3.13 A Comissão de Seleção analisará formalmente os documentos apresentados para fins de habilitação 
para o Termo de colaboração; 
 
3.14 As entidades proponentes que deixarem de apresentar os documentos exigidos para fins de 
habilitação ou apresentarem os documentos vencidos, rasurados, borrados e/ou em desconformidade com 
as exigências deste edital, serão inabilitadas. 
 
3.15 ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS 
3.15.1 Nesta etapa a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas proponentes 
concorrentes. A análise de cada proposta será realizada pela Comissão de Seleção, que terá total 
independência para exercer sua análise. 
3.15.2 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das 
propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, 
de forma devidamente justificada, por até mais 05 (cinco) dias. 
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3.15.3 As propostas deverão conter informações que atendam os critérios estabelecidos na Tabela abaixo. 
3.15.4 A avaliação individualizada e a aferição dos requisitos serão feitas com base nos critérios 
apresentados no quadro a seguir: 
CRITÉRIOS PARA ANALISE METODOLOGIA AVALIAÇÃO 
ANÁLISE DOS 
DOCUMENTOS 
APRESENTADOS quanto à 
proposta 

Apresentação de todos os 
documentos solicitados 
devidamente lacrado, contendo 
os documentos constantes no 
item 2  “Anexo I Plano de  
Trabalho” devidamente 
preenchidos e assinados pelo 
representante da proponente 

( ) Atende 
plenamente o 
exigido no presente 
edital. 
( ) Não atende o 
exigido no presente 
edital 

Análise 
específica da proposta 
apresentada pela Entidade 
Proponente 

 
Objetivos específicos da parceria 
conforme item 02 

( ) Atende 
plenamente o 
exigido no presente 
edital. 
( ) Não atende o 
exigido no presente 
edital 

DOCUMENTOS 
APRESENTADOS quanto à 
Habilitação 

 ( ) Atende 
plenamente o 
exigido no presente 
edital. 
( ) Não atende o 
exigido no presente 
edital 

 
4. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO PROJETO  

4.1. Os serviços/ensaios serão prestados no Centro Complementar de Ensino Madre Regina, sendo de 
responsabilidade exclusiva e integral do Proponente, os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser 
transferidos para o Município.  

4.2 Os valores repassados mensalmente contemplam todas as despesas do Proponente, inclusive com 
deslocamentos, mão-de-obra, encargos sociais e administrativos, transporte, taxas, impostos, seguros, 
lucros, e quaisquer outras despesas eventuais relacionadas à execução do objeto do Termo de 
Colaboração resultante deste Edital.  

4.3 Os recursos previstos para os repasses de valores decorrentes deste Edital serão os seguintes:  

Órgão/ 
Unid. 

Função 
Sub-

Função 
Program

a 
Projeto/ 

Atividade 
Natureza da 

Despesa 
Nº 

Despesa 
Desdobrament

o 
06.05 13 392 6004 2.646 335043 3729 4393 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES:  

5.1 Do Proponente: para a execução do objeto, caberá ao proponente o cumprimento das seguintes 
obrigações:  

5.1.1 Executar os serviços de acordo com as disposições do Termo de Referência e do Edital de 
Chamamento Público 06/2023, respeitando as normas técnicas aplicáveis ao objeto;  
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5.1.2 Assumir a responsabilidade da execução da orquestra municipal mediante ensino de aulas teóricas e 
práticas visando desenvolver a música no público alvo de nove (09) a dezessete (17) anos. 
5.1.3 Acompanhar as apresentações da orquestra em eventos durante a execução do projeto. 
 
5.1.4 Atender as solicitações de execução do serviço conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Turismo e Desporto – SMECTD, respeitando as condições e prazos do Termo de 
Colaboração;  
 
5.1.5 Manter durante o prazo de vigência, os valores propostos conforme tabela e as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Chamamento Público.  
5.1.6 Aplicar os recursos de acordo com o Plano de Trabalho e Prestar contas de seu uso, nos termos da 
Lei 13.019/2014; 

5.1.7 Manter os recursos humanos e materiais adequados e compatíveis com o atendimento aos serviços 
que se obriga a prestar, com vistas ao alcance dos objetivos desta parceria.  

5.2 DO MUNICÍPIO:  

5.2.1 Efetuar os repasses conforme ajustado na TABELA;  

5.2.2 Apoiar, assessorar, fiscalizar e participar da implantação do Plano de trabalho em parceria com o 
partícipe convenente.  

5.2.3 Notificar o convenente, fixando-lhe prazo para corrigir os defeitos ou irregularidades encontradas na 
execução do objeto.  

6. DA FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES  

6.1 O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a execução do Plano de Trabalho 
pelos partícipes, podendo proceder rescisão em casos de má prestação, que deverá ser verificada em 
processo administrativo específico, com as garantias do contraditório e da ampla defesa.  

6.2 O convenente ficará sujeito, no caso de inexecução total ou parcial das condições do Termo de 
Colaboração,  às seguintes penalidades: advertência, suspensão temporária do direito de participação  em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria com órgãos da administração pública 
sancionadora, e, declaração de inidoneidade, garantido o direito ao contraditório e ampla defesa (art 73 da 
Lei 13.019/2014). 

a) Da Notificação de Aplicação de Penalidade, a Convenente terá o prazo de 10 (dez) dias para interpor 
recurso dirigido a autoridade superiora.  

 

7. CONDIÇÕES DE REPASSES 

7.1 - O valor total da parceria será repassado mensalmente mediante apresentação de relatório das 
atividades desempenhadas por cada profissional contendo: dias e horas trabalhadas, conteúdo 
programático, lista de alunos atendidos, imagens de eventos realizados, dentre outras comprovações 
pertinentes no mês. 
7.2. Os valores repassados (conforme tabela) contemplam todas as despesas do convenente, inclusive com 
materiais, equipamentos, encargos sociais e administrativos, transporte, taxas, impostos, seguros, lucros, e 
quaisquer outras despesas eventuais relacionadas à execução do objeto da parceria.  

8. FORMALIZAÇÃO 

8.1. É de responsabilidade exclusiva e integral do convenente, a utilização de pessoal para execução dos 
serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 
vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o 
Município.  
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8.2. A parceria será formalizada mediante a celebração de Termo de Colaboração, conforme Anexo V, 
contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 42 da Lei nº 
13.019/2014, que lhe forem pertinentes.  

8.3. O prazo de vigência do Termo de Colaboração será de 12 meses, contados da data de SUA 
ASSINATURA, prorrogável, mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos até o 
limite de 60 meses.  

8.3.1. Para prorrogação do Termo de Colaboração, a entidade parceira deverá prestar contas referente ao 
exercício findado e apresentar os documentos arrolados no item 3 deste Edital, que estiverem vencidos, 
até dez (10) dias antes da ocorrência do termo final do prazo, junto ao Setor de Compras. 

8.4. Homologado o Chamamento Público, o município de Campina das Missões, por intermédio da 
Assessoria Jurídica – Secretaria de Administração, convocará a proponente habilitada para assinar o 
respectivo instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após recebimento da notificação, sob pena de 
decair do direito de ser contratado, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades legais.  

8.5. O presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja interesse das partes, bem como poderá 
ser rescindido antes de expirado o prazo de vigência, sem que caiba a entidade parceira qualquer direito à 
indenização. 

9. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS  

9.1 Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público deverão ser dirigidos ao 
Setor de Compras e Licitações e protocolizados durante o horário de expediente da Administração, das 
07:30h às 11:30h e/ou das 13:30h às 17:30h até o dia 11 de outubro de 2023.  
 
9.2 Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso 
administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, à comissão que a 
proferiu, sob pena de preclusão. Não será reconhecido recurso interposto fora do prazo. 
 
9.3 Os recursos serão apresentados por meio escrito a comissão de seleção dentro do prazo. 
 
9.4 É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus 
interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos. 
 
9.5 Interposto recurso, se dará ciência dele para os demais interessados para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem as 
contrarrazões, se desejarem. A administração pública dará ciência, por meio eletrônico, para que os 
interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da 
ciência. 
 
9.6 É admitido o envio de impugnações do edital ou de recurso por e-mail: 
licitar@campinadasmissoes.rs.gov.br . 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES  
10.1 O Termo de Colaboração que será firmado não implica nenhum vínculo trabalhista ou 
previdenciário, tendo a entidade proponente responsabilidade única, exclusiva e total pelos serviços 
prestados, em nada correlacionado com o Município de Campina das Missões;  
10.2 Poderão ser convocados servidores do Município de Campina das Missões e/ou profissionais de 
reconhecida capacidade técnica, ligados ou não ao Poder Executivo do Município de Campina das 
Missões, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das proponentes, para assessorar a 
Comissão no procedimento e no julgamento da documentação.  
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10.3 Fica facultado à Comissão Permanente de Licitações e/ou à Comissão de Avaliação, o direito de 
solicitar esclarecimentos, proceder a buscas, diligências e extrair certidões para averiguar a veracidade 
das informações constantes nos documentos apresentados e para fins de obtenção das certidões 
correspondentes atualizadas, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para 
atendimento, objetivando elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente do Envelope de Documentação.  

10.4 Estará sujeita à desclassificação, a interessada que apresentar documentos em desacordo com as 
regras estabelecidas neste Edital, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital, concomitantemente 
com legislações específicas.  

10.5 Somente poderão rubricar documentos, tomar quaisquer decisões em nome das proponentes e 
assinarem a ata, os representantes que comprovarem tal condição, por intermédio de documento próprio.  

10.6 Caso a Comissão julgue conveniente, a seu exclusivo critério, poderá prorrogar o prazo de análise 
dos documentos a fim de que tenha melhores condições para avaliar a documentação apresentada, sendo 
que o resultado, das proponentes habilitadas/inabilitadas, será divulgado através do Quadro de 
publicações do Município e no sítio oficial do Município: www.campinadasmissoes.rs.gov.br. A partir da 
data de publicação se iniciará o prazo para interposição de recurso, conforme previsto pela lei.  

10.7A entrega da documentação, por parte da interessada, implica na aceitação de todas as condições 
expressas no presente Edital, seus anexos e legislação pertinente. 

10.8 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 07:30h às 11:30h e/ou das 13:30h às 
17:30h, na Prefeitura Municipal de Campina das Missões, no setor de Compras e Licitações, onde 
poderão ser obtidas cópias do Edital e seus anexos, ou pelo fone/fax nº(55)3567-1120 R 215. 

 

Campina das Missões – RS,  15 de setembro de 2023. 

 

 

                            __________________________ 
                                   JANINE A MARTINI 
                                   Prefeita Em Exercício 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este edital se encontra examinado e aprovado 
por esta Assessoria Jurídica. 

Em ___-___-______. 

________________________ 

Assessor(a) Jurídico(a)        
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ANEXO I 

 

MODELO DO PLANO DE TRABALHO 

(Emitido em papel timbrado e/ou com os dados completos de endereço, contato e CNPJ da Proponente) 

 

1 – PROPONENTE – 

 

1.1-ENTIDADE PROPONENTE:  
 

 

1.2- CNPJ:  
 

 

1.3- ENDEREÇO e CEP:  

 

1.4- CIDADE:  

 

1.5- U.F:  

 

 

1.6- DATA DE 
CONSTITUIÇÃO:  

 

1.7- DDD/TELEFONE:  

1.8- E-MAIL:  

1.9- SITE:  

 

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da 
Entidade Proponente): 

 

 

1.11- CPF: 

1.12- C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

 

1.13- ENDEREÇO DA OSC: 

 

1.14- CIDADE: 

 

1.15- 
U.F: 

 

 

1.16- CEP: 

 

1.17- DDD/TELEFONE: 

1.18- E-MAIL: 

1.19- SITE:  

 

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES 

2.1-NOME COMPLETO 2.2-CPF 2.3-RG/ÓRGÃO 
EXPEDIDOR 

2.4- ENDEREÇO 
RESIDENCIAL 

    

    

    

    

    

 

3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO. 
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3.1 - TÍTULO DO PROJETO: 

 

3.2 - PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: 

(Previsão em dia/mês/ano): 

Término:  

(Previsão em dia/mês/ano): 

 

3.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 

O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública municipal 
para o atendimento de ……….  

3.4 - descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público 
relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico 
da realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria: 

 

 

 

 

 

 

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo 
estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter 

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, 
fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o 
atingimento das metas 

 

4.1 - META 4.2- 
ESPECIFICAÇ
ÃO/ 
LOCALIDADE 

4.3- INDICADOR 
FÍSICO 

4.4- DURAÇÃO 

 
UNIDADE 

QUANTID
ADE 

 
INÍCIO 

 
TÉRMIN
O 
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5 - PLANO DE APLICAÇÃO 

5.1-SERVIÇO OU BEM A SER 
DISPONIBILIZADO PARA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

5.2-
QUANTIDA
DE 

5.3- VALOR 
UNIDADE 

5.4 - VALOR 
TOTAL 

    

    

    

    

    

Totais  xxxxxxxxx  

*  Informação prestada pela proponente, de acordo com a sua capacidade, referente a quantidade 
de vagas que serão disponibilizadas/ocupadas a fim de atender o objeto do presente Edital. 

 

5.5- ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM 
EXECUTADOS PELA OSC (contrapartida e contrapartida 
financeira, se houver) 

5.6-
UNIDADE 

5.7- 
QUANTIDADE 

   

   

   

   

   

   

   

   

 

 

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas ou de alteração da realidade local:  

 

 

 

 

 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 

6.1- CONCEDENTE (REPASSE) 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 

Exercício 
2023 
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META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Exercício 
2024 

 
 

 
    

 

6.1.1-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 

6.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   

Unidade Gestora:     1 Prefeitura Municipal de Campina das Missões 

Órgão 
Orçamentário 

 

Unidade 
Orçamentária 

 

Função  

Subfunção  

Programa  

Ação   

Despesa   

                                                              

 

7 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA 

7.1-NOME COMPLETO 7.2-CPF 7.3- ENDEREÇO 
RESIDENCIAL 

   

   

   

 

8 – PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS 

8.1-Receitas Previstas 8.2-
UNIDADE 

8.3- VALOR 
UNITÁRIO 

8.4 - TOTAL 
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8.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 0,00 

 

8.5-Despesas Previstas 8.6-
UNIDADE 

8.7-VALOR 
UNITÁRIO 

8.8 - TOTAL 

    

    

    

    

    

    

    

    

 

8.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 0,00 

 

9-OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

 

 

10 – DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da 
Lei, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: 

 

a) Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são 
membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 
13.019/14) 

b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 
13.019/2014. 

c) A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as 
vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. 

d) A organização não tem dívidas com o Poder Público; 

e) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo 
as condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma 
das vedações legais; 

f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos 
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de 
residência e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da 
assinatura da parceira, para fins de conferência; 

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como 
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proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a 
administração pública não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional; 

h) A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários pela 
concedente destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação, caso houver; 

i) A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e 
legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às 
convenções e acordos nacionais e internacionais pertinentes; 

j) A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins 
de convênio. 
 

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 

 

 

Campina das Missões - RS, _____ de _____________ de ____. 

 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Proponente 
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ANEXO II 

 

                           DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 
 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da entidade Proponente], que: 

● Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério 
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  

 

Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas 
pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela proponente), 
sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e 
administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e cargo 
que ocupa na OSC 

Carteira de identidade, órgão 
expedidor e CPF 

Endereço residencial, telefone e 
e-mail 

   

 

● Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado 
público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 
entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 

● Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou 
do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública; (b) servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 
órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela 
prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes 
eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores.   
 

Local-UF, ____ de ______________ de 2023. 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da Proponente)  
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ANEXO III 

                        DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS  
 
Declaro para os devidos fins, que a [identificação da ENTIDADE PROPONENTE] e seus dirigentes não 
incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a 
citada entidade: 

 

● Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território 
nacional; 

● Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

● Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo 
de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente 
vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas 
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela proponente), 
sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como 
dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

● Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as 
exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;  

● Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento 
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de 
governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para 
participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo; 

● Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 

● Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada 
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 
considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.  

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 
........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da Proponente)  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS E CONCORDÂNCIA 
COM OS TERMOS DO EDITAL 

 

 
 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a 
[identificação da proponente]: 

A) Dispõe de profissionais e materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos 
na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 

B) Está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 
.........../20....... e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo. 

 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da Entidade Proponente) 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ____/20__ QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA DAS MISSÕES, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA ________, E 
_________ (ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL) 

    

O Município de Campina das Missões, RS, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº 87.612.859/0001-30, com sede administrativa à Avenida Santa Teresa, nº 821, cidade de Campina 
das Missões, RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Carlos Justen, doravante denominado 
de CONTRATANTE, e a(o) (organização da sociedade civil), inscrita(o) no CNPJ sob  nº. _____, com 
sede ______, doravante denominada (o) ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada (o) 
pelo(a) (nome e cargo do representante legal da organização da sociedade civil, seguido da respectiva 
qualificação, endereço e CPF), resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo 
disposto na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo nº_________ e 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO    
1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de _____________ (chamamento público nº) tem por 
objeto_________________________________________, conforme detalhado no Plano de Trabalho.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES  
2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública, 
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração; 

 

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a 
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar 
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos; 

 

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada; 

 

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do 
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do 
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades 
definidas; 
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e) designar um gestor da parceria; 

 

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou 
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, 
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;  

 

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

 

h) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da 
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 

 

i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à 
parceira, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de devolução no estado 
inicial, se for o caso; 

 

II - DA ENTIDADE PROPONENTE - PARCEIRA: 

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;  

 

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 
suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que 
couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014 e serviços 
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração; 

 

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal 
de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferências previstas pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do 
objeto; 

 

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato, inclusive no 
que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;  

 

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à 
sua execução;  

 

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo 
de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; 

 

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos 
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE CAMPINA DAS MISSÕES 
Setor de Compras/Licitações 

 
Av. Santa Teresa, 821, Centro – Fone: (55) 3567-1366 - (55)3567-1102 - (55)3567-1150 

CNPJ 87.612.859/0001-30 – CEP: 98975-000 e-mail: licitar@campinadasmissoes.rs.gov.br 

deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa 
jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção; 

 

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO 
 

3.1 – O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com 
as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. Ressaltando-se ainda que: 

 

I -  A expressa vedação pela organização da sociedade civil em cobrar qualquer valor pela participação de 
beneficiários no serviço prestado e abrangidos por meio do Termo de Colaboração, ainda que, cobrar da 
família ou do representante legal do beneficiado, ou ainda qualquer valor a título de contribuição, 
alimentação, uniforme, material, apostilas, matrícula, mensalidade, passeios, festas ou qualquer insumo 
ou serviço, pelos atendimentos prestados, dentro do horário de permanência para o atendimento do 
beneficiado; 

 

II - A vedação para custear, com recursos financeiros do Termo de Colaboração, despesas com materiais 
permanentes e/ou investimentos; 

 

III - A vedação em firmar contrato de prestação de serviços, de qualquer espécie, com os responsáveis 
pelos beneficiados dentro do tempo de permanência estipulado na proposta;  

 

IV - Observar as diretrizes e normas emanadas dos órgãos competentes do Município, inclusive no que se 
refere às normas de acessibilidade;  

 

V - Disponibilizar a totalidade das vagas ofertadas pela Secretaria de Educação e atender 
obrigatoriamente alunos encaminhados. 

 

3.2 - Os recursos financeiros para a execução do presente Termo de Colaboração, serão repassados pela 
administração pública mensalmente. 

 

I - A organização da sociedade civil deverá encaminhar por meio de relatório mensal para a Secretaria de 
Educação, informações sobre as atividades desempenhadas por cada profissional contendo: Dias e horas 
trabalhadas, conteúdo programático, lista de alunos atendidos, imagens de eventos realizados, dentre 
outras comprovações pertinentes no mês. 
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II - Referente aos meses de férias escolares, observado o Calendário de Educação da Secretaria de 
Educação, o repasse do recurso será efetuado de forma proporcional ao número de dias com atendimento 
efetuado pela organização da sociedade civil; 

 

III - Havendo a necessidade de suspensão das aulas presenciais, adotando-se ou não o regime de educação 
não presencial (aulas à distância), os valores poderão ser revistos enquanto perdurar a necessidade.  

 

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA 

4.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para 
a consecução de seu objeto.  

 

4.2 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo 
aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da 
última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de 
vigência retroativo. 

4.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante 
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
5.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 
metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre 
outros, das seguintes informações e documentos: 

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

III - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou 
capacitado, quando for o caso; 

IV - Manter atualizada e disponível à Secretaria de Educação, toda a documentação do aluno beneficiado 
pelo presente Termo; e, 

VI - Manter atualizado, e promover o envio mensal à Secretaria de Educação dos seguintes documentos e 
certidões negativas:  

1. Certificado de Regularidade do FGTS;  

2. Certidão Negativa de Débito Municipal;  

3. Certidão de Regularidade da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - 
PGFN;  

4. Certidão de Regularidade da Secretaria de Estado da Fazenda;  

5. Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT);  

6.Guia de Recolhimento do FGTS e INSS e relatório de Informações à Previdência Social - GFIP;  

7. Demais documentos, obrigatórios e regulamentados por lei, que se fizerem necessários a 
complementação da prestação de contas, deverão, sempre que solicitados pela Secretaria de 
Educação, serem apresentados pela Sociedade Civil.  
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§ 1.º A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos ao final de cada mês. 
Podendo ser apresentada até o dia 10 do mês subseqüente. 

 

§ 2.º A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de 
contas que deverá ser fornecido pela administração pública. 

 

§ 3.º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 
 
5.2 -  Os documentos originais, que compõem a prestação de contas, deverão ser mantidos em arquivo da 
entidade pelo prazo superior ao prazo da execução do presente Termo.  

  

5.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados 
internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e 
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante 
a execução do Termo de Colaboração. 

III - relatório técnico complementar de análise e parecer dos documentos comprobatórios das despesas 
realizadas pela organização da sociedade civil, levando-se em consideração a legislação atual, e os 
princípios e normas legais sobre o assunto.  

 

5.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, 
de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

 

5.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os 
prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

 

5.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

 

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir 
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências 
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para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do 
ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

 

5.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 90 
(noventa), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 
prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item anterior sem que as contas tenham 
sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem 
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente 
apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a 
apreciação pela administração pública. 

 

5.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal que não resulte em dano ao erário; 

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos. 

 

5.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por 
omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação. 

 

5.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida 
a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário 
seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 
plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja 
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo 
ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

 

6.1 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o 
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de 
vigência do presente Termo de Colaboração. 
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6.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza 
do objeto. 

 

6.3 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de 
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES 
 

7.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou 
indiretamente: 

 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras 
atividades exclusivas do Estado; 

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado. 

III - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho. 

 

7.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da 
sociedade civil que:  
 
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território 
nacional; 
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;  
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 
da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração 
ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;    
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:  
 
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 
 
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;  
 
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;  
 
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:  
 
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;  
 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;  
 
c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019/2014 
ou da legislação específica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;  
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VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;  
 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:  
 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
 
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação;  
 
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos 
I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.  
 
§ 1.º Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de 
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob 
pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização 
do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade 
solidária. 
 
§ 2.º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria 
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da 
sociedade civil ou seu dirigente.  
 
§ 3.º  Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2o, não serão considerados débitos que 
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de 
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento. 
 
§ 4.º  Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

 

8.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, 
de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo 
não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
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que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência da autoridade superiora 
responsável pelo repasse, sendo que a Unidade Central de Controle Interno poderá agir quando observada 
inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 
penalidade. 

8.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

8.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 

9.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo 
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia 
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico 
integrante da estrutura da administração pública; 

 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes 
hipóteses:  

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;  

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 

10.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou 
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo 
extrato no sítio oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo 
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIORA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email 
e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;  

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em peças 
de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e 
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III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências 
que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou 
relatórios circunstanciados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
 

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não 
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Campina das Missões - RS, com 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

 

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos, em Juízo ou fora dele. 

 

Campina das Missões - RS, ___ de __________de ____. 

 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da administração pública municipal 

 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


